
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.242.636 - SC (2011/0054205-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : JORGE LUIZ POZZA PEDERIVA 
ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE COSTA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

- FNDE 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
SALÁRIO-EDUCAÇÃO. PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA. 
INEXIGIBILIDADE DA EXAÇÃO.
1. A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ firmou-se no 
sentido de que a contribuição para o salário-educação somente é devida pelas 
empresas em geral e pelas entidades públicas e privadas vinculadas ao Regime Geral 
da Previdência Social, entendendo-se como tais, para fins de incidência, qualquer 
firma individual ou sociedade que assuma o risco de atividade econômica, urbana ou 
rural, com fins lucrativos ou não, conforme estabelece o art. 15 da Lei 9.424/96, c/c 
o art. 2º do Decreto 6.003/2006.
2. Assim, "a contribuição para o salário-educação tem como sujeito passivo 
as empresas, assim entendidas as firmas individuais ou sociedades que 
assumam o risco de atividade econômica, urbana ou rural, com fins lucrativos 
ou não" (REsp 1.162.307/RJ, 1ª Seção, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 3.12.2010 - 
recurso submetido à sistemática prevista no art. 543-C do CPC), razão pela qual o 
produtor rural pessoa física, desprovido de registro no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica (CNPJ), não se enquadra no conceito de empresa (firma individual ou 
sociedade), para fins de incidência da contribuição para o salário educação.
Nesse sentido: REsp 711.166/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 
16.05.2006; REsp 842.781/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Denise Arruda, DJ de 
10.12.2007.
3. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de dezembro de 2011.
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.242.636 - SC (2011/0054205-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : JORGE LUIZ POZZA PEDERIVA 
ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE COSTA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

- FNDE 
RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de recurso especial interposto em face de acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região cuja ementa é a seguinte:

TRIBUTÁRIO. PRODUTOR RURAL. PESSOA FÍSICA. CONTRIBUIÇÃO 
PARA O SALÁRIO-EDUCAÇÃO. EXIGIBILIDADE.
1. O produtor rural pessoa física, que possui empregados, equipara-se à 
empresa para efeito de recolhimento de contribuição para o salário-educação.
2. Irrelevante o fato de estar ou não registrado no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica - CNPJ.

No recurso especial, interposto com base nas alíneas a e c do permissivo constitucional, 

o recorrente aponta, além de divergência jurisprudencial, ofensa ao art. 15 da Lei 9.424/96, bem 

como ao art. 1º, § 3º, da Lei 9.766/98 e aos arts. 97, III, 128, § 1º, e 121 do CTN, alegando, em 

síntese, que: (a) o produtor rural pessoa física não se incluiu no conceito de empresa, não 

configurando nem firma individual nem sociedade; (b) a Lei 8.212/91 "não conceituou o 

empregador rural pessoa física como 'empresa', mas como contribuinte individual" (fl. 196).

Em suas contrarrazões, a Fazenda Nacional pugna pela manutenção do aresto atacado.

O recurso foi admitido pela decisão de fls. 274/275.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.242.636 - SC (2011/0054205-5)
  
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
SALÁRIO-EDUCAÇÃO. PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA. 
INEXIGIBILIDADE DA EXAÇÃO.
1. A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ firmou-se 
no sentido de que a contribuição para o salário-educação somente é devida 
pelas empresas em geral e pelas entidades públicas e privadas vinculadas ao 
Regime Geral da Previdência Social, entendendo-se como tais, para fins de 
incidência, qualquer firma individual ou sociedade que assuma o risco de 
atividade econômica, urbana ou rural, com fins lucrativos ou não, conforme 
estabelece o art. 15 da Lei 9.424/96, c/c o art. 2º do Decreto 6.003/2006.
2. Assim, "a contribuição para o salário-educação tem como sujeito passivo 
as empresas, assim entendidas as firmas individuais ou sociedades que 
assumam o risco de atividade econômica, urbana ou rural, com fins lucrativos 
ou não" (REsp 1.162.307/RJ, 1ª Seção, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 
3.12.2010 - recurso submetido à sistemática prevista no art. 543-C do CPC), 
razão pela qual o produtor rural pessoa física, desprovido de registro no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), não se enquadra no conceito 
de empresa (firma individual ou sociedade), para fins de incidência da 
contribuição para o salário educação.
Nesse sentido: REsp 711.166/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ 
de 16.05.2006; REsp 842.781/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Denise Arruda, DJ de 
10.12.2007.
3. Recurso especial provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

A pretensão recursal merece acolhimento.

A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ firmou-se no sentido de 

que a contribuição para o salário-educação somente é devida pelas empresas em geral e pelas 

entidades públicas e privadas vinculadas ao Regime Geral da Previdência Social, entendendo-se 

como tais, para fins de incidência, qualquer firma individual ou sociedade que assuma o risco de 

atividade econômica, urbana ou rural, com fins lucrativos ou não, conforme estabelece o art. 15 

da Lei 9.424/96, c/c o art. 2º do Decreto 6.003/2006, in verbis:

Art 15. O Salário-Educação, previsto no art. 212, § 5º, da Constituição Federal e 
devido pelas empresas, na forma em que vier a ser disposto em regulamento, é 
calculado com base na alíquota de 2,5% (dois e meio por cento) sobre o total de 
remunerações pagas ou creditadas, a qualquer título, aos segurados empregados, 
assim definidos no art. 12, inciso I, da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 
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Art. 2º. São contribuintes do salário-educação as empresas em geral e as 
entidades públicas e privadas vinculadas ao Regime Geral da Previdência Social, 
entendendo-se como tais, para fins desta incidência, qualquer firma individual ou 
sociedade que assuma o risco de atividade econômica, urbana ou rural, com fins 
lucrativos ou não, bem assim a sociedade de economia mista, a empresa pública e 
demais sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público, nos termos do art. 
173, § 2º, da Constituição.

Assim, "a contribuição para o salário-educação tem como sujeito passivo as 

empresas, assim entendidas as firmas individuais ou sociedades que assumam o risco de 

atividade econômica, urbana ou rural, com fins lucrativos ou não" (REsp 1.162.307/RJ, 1ª 

Seção, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 3.12.2010 - recurso submetido à sistemática prevista no art. 

543-C do CPC), razão pela qual o produtor rural pessoa física, desprovido de registro no 

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), não se enquadra no conceito de empresa (firma 

individual ou sociedade), para fins de incidência da contribuição para o salário educação.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO – CONTRIBUIÇÃO DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO – PRODUTOR 
RURAL PESSOA FÍSICA.
1. A contribuição do salário-educação tem destinação específica e não está 
incluída nas atribuições da Previdência.
2. Em verdade, é o INSS mero arrecadador e repassador do salário-educação ao 
FNDE.
3. Embora tenham natureza jurídica idêntica, visto que ambas são contribuições, a 
contribuição previdenciária destina-se à manutenção da Previdência e a do 
salário-educação destina-se ao desenvolvimento do ensino fundamental.
4. A Lei 9.494/96 atribui como sujeito passivo do salário-educação as empresas, 
assim definidas pelo respectivo regulamento como qualquer firma individual ou 
sociedade que assume o risco de atividade econômica, urbana ou rural, com fins 
lucrativos ou não.
5. O produtor-empregador rural pessoa física, desde que não esteja constituído 
como pessoa jurídica, com registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - 
CNPJ, não se enquadra no conceito de empresa, para fins de incidência do 
salário-educação.
6. Recurso especial improvido.
(REsp 711.166/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 16.05.2006)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O 
SALÁRIO-EDUCAÇÃO. PRODUTOR RURAL EMPREGADOR. PESSOA 
FÍSICA. INEXIGIBILIDADE.
1. De acordo com o art. 15 da Lei 9.424/96, regulamentado pelo Decreto 
3.142/99, posteriormente sucedido pelo Decreto 6.003/2006, a contribuição para 
o salário-educação somente é devida pelas empresas, assim entendidas as firmas 
individuais ou sociedades que assumam o risco de atividade econômica, urbana 
ou rural, com fins lucrativos ou não.
2. "O produtor-empregador rural pessoa física, desde que não esteja constituído 
como pessoa jurídica, com registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - 

Documento: 1111828 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/12/2011 Página  5 de 4



 
 

 
CNPJ, não se enquadra no conceito de empresa, para fins de incidência do 
salário-educação" (REsp 711.166/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 
16.5.2006).
3. Impossibilidade de conhecimento do recurso pela alínea c da previsão 
constitucional, diante da ausência de indicação de julgado que pudesse servir de 
paradigma para a comprovação de eventual dissídio pretoriano.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, desprovido.
(REsp 842.781/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Denise Arruda, DJ de 10.12.2007)

Assim, impõe seja provido o presente recurso, para que seja restabelecida a sentença de 

fls. 140/147.

Diante do exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso especial, nos termos da 

fundamentação.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2011/0054205-5 REsp 1.242.636 / SC

Números Origem:  00015471220094047211  15471220094047211  200972110015470

PAUTA: 06/12/2011 JULGADO: 06/12/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JORGE LUIZ POZZA PEDERIVA
ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE COSTA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
INTERES. : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Salário-Educação

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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